
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743439 - SP (2024/0342828-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CAIO MEDICI MADUREIRA - SP236735

EDUARDO KOBAL FREGATI - SP439655
CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
PAULO ROBERTO IOTTI VECCHIATTI - SP242668

AGRAVADO : DAL BOSCO ADVOGADOS 
ADVOGADOS : GUSTAVO DAL BOSCO - RS054023

DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  DESIGNAÇÃO DE
PERÍCIA  PARA  APURAÇÃO  DO QUANTUM  DEBEATUR.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  por ausência de violação dos arts.  489 e 1.022 do Código de Processo
Civil,  por não demonstrada vulneração aos arts.  4º,  6º,  10 e 144 do Código de
Processo Civil, e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento em ação de arbitramento de
honorários advocatícios, em que se determinou prova pericial para apuração dos
serviços e remunerações.
3.  A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento,  mantendo a
decisão  que  reputou  relevante  a  realização  de  perícia  especializada  para
esclarecimento dos serviços e remunerações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por omissão e ausência de enfrentamento de argumentos capazes de
infirmar a conclusão, em violação dos art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo
Civil  e 1.022, II,  do Código de Processo Civil,  e  se os temas dos embargos se
consideram incluídos para fins de prequestionamento, nos termos do art. 1.025 do
Código de Processo Civil;  (ii)  saber se a determinação de perícia para apurar o
quantum debeatur antes  da  definição  do an  debeatur violou  os  art.  4º  e  6º  do
Código de Processo Civil, por contrariar a economia e a celeridade; e (iii) saber se
houve  ofensa  aos  art.  10  e  144  do  Código  de  Processo  Civil,  por  negativa  de
vigência ao contraditório substancial e por prejulgamento do dever de indenizar,
com violação da imparcialidade objetiva.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, e art.
1.022,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  o  acórdão  enfrentou,  de  modo
suficiente, as questões essenciais ao julgamento, inclusive a necessidade da perícia.
6. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, pois a pretensão recursal exige reexame do
acervo fático-probatório quanto à necessidade e aos contornos da perícia.
7.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  por  estar  o  acórdão  recorrido  alinhado  à
jurisprudência que admite a determinação de perícia para adequada apuração do
valor devido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o
acórdão enfrenta, de modo suficiente, as questões essenciais ao julgamento, à luz
dos art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, e art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil. 2. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a pretensão recursal
exige reexame de fatos e provas, notadamente quanto à necessidade de perícia. 3.
Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  a  decisão  recorrida  está  alinhada  à
jurisprudência que admite a determinação de perícia para adequada apuração do
valor devido.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 4º, 6º, 10, 85, § 11, 144, 489, § 1º, IV,
1.022, II, e 1.025.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  5,  7  e  83;  STJ,  AREsp  n.
2.782.459/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
9/2/2026;  STJ,  REsp n.  1.483.333/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/5/2019.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESIGNAÇÃO DE
PERÍCIA PARA APURAÇÃO DO . AGRAVO EM QUANTUM DEBEATUR
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, por não demonstrada vulneração aos arts. 4º, 6º, 10 e 144 do Código de
Processo Civil, e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento em ação de arbitramento de
honorários advocatícios, em que se determinou prova pericial para apuração dos
serviços e remunerações.
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a
decisão que reputou relevante a realização de perícia especializada para
esclarecimento dos serviços e remunerações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão e ausência de enfrentamento de argumentos capazes de
infirmar a conclusão, em violação dos  § 1º, IV, do Código de Processo art. 489,
Civil e 1.022, II, do Código de Processo Civil, e se os temas dos embargos se
consideram incluídos para fins de prequestionamento, nos termos do  do art. 1.025
Código de Processo Civil; (ii) saber se a determinação de perícia para apurar o

 antes da definição do  violou os º e 6º doquantum debeatur  an debeatur  art. 4
Código de Processo Civil, por contrariar a economia e a celeridade; e (iii) saber se
houve ofensa aos  e 144 do Código de Processo Civil, por negativa de art. 10
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vigência ao contraditório substancial e por prejulgamento do dever de indenizar,
com violação da imparcialidade objetiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos  § 1º, IV, do Código de Processo Civil, e art. 489,

 II, do Código de Processo Civil, pois o acórdão enfrentou, de modoart. 1.022,
suficiente, as questões essenciais ao julgamento, inclusive a necessidade da perícia.
6. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, pois a pretensão recursal exige reexame do
acervo fático-probatório quanto à necessidade e aos contornos da perícia.
7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido alinhado à
jurisprudência que admite a determinação de perícia para adequada apuração do
valor devido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento:
acórdão enfrenta, de modo suficiente, as questões essenciais ao julgamento, à luz
dos  § 1º, IV, do Código de Processo Civil, e  II, do Código de art. 489,  art. 1.022,
Processo Civil. 2. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a pretensão recursal
exige reexame de fatos e provas, notadamente quanto à necessidade de perícia. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando a decisão recorrida está alinhada à
jurisprudência que admite a determinação de perícia para adequada apuração do
valor devido.”

 CPC, arts. 4º, 6º, 10, 85, § 11, 144, 489, § 1º, IV,Dispositivos relevantes citados:
1.022, II, e 1.025.

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.782.459/RJ

julgado em  STJ, , relator Ministro Moura Ribeiro, 9/2/2026;  REsp n. 1.483.333/DF
Terceira Turma, julgado em 21/5/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO

SANTANDER S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por

ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, por não

demonstrada vulneração aos arts. 4º, 6º, 10 e 144 do Código de Processo Civil e

por incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 310-312).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Documento eletrônico VDA56301054 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/04/2026 15:46:52
Código de Controle do Documento: 133fdc69-7552-4549-b19c-90e9ec5e297a



No recurso especial houve pedido expresso de efeito suspensivo (fls.

251-252).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 332.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos de ação de arbitramento de honorários

advocatícios.

O julgado foi assim ementado (fl. 208):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Serviços de advocacia. Descontinuidade do

vínculo, no interesse do contratante. Demanda de escritório, contratado, à busca de
remuneração de serviços, supostamente não compreendida em pagamentos
efetuados pelo contratante. Relevância de buscar esclarecimento, por meio de prova
pericial. Recurso do réu. Desprovimento.

 
Os embargos de declaração opostos, foram rejeitados (fls. 226-228).

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 4º e 6º do Código de Processo Civil, porque o acórdão determinou

perícia antes da definição do dever de indenizar, o que teria gerado diligência

inútil e negativa de vigência aos princípios da economia processual e celeridade;

b) 10 e 144 do Código de Processo Civil, já que houve negativa de

vigência ao contraditório substancial, pois as razões sobre a inutilidade da perícia e

o não teriam sido enfrentadas, além de ter incorrido em prejulgamento an debeatur 

do dever de indenizar, violando a imparcialidade objetiva; 

d) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto o

acórdão seria omisso ao não enfrentar os argumentos capazes de infirmar sua

conclusão e, apesar dos embargos, teria persistido a omissão;

e) 1.025 do Código de Processo Civil, visto que os temas dos embargos

se considerariam incluídos no acórdão para fins de prequestionamento.
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Requer o provimento do recurso para que se anule a determinação de

perícia de quantificação do “ ” antes da definição doquantum debeatur  an debeatur.

 Requer ainda que se anule o acórdão recorrido por negativa de prestação

jurisdicional, com retorno dos autos ao Tribunal de origem para apreciação dos

pontos omitidos, e, subsidiariamente, para condenar o recorrido por litigância de

má-fé (fls. 251-252). 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 309.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que designou prova pericial em ação de arbitramento de honorários

advocatícios.

A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento,

mantendo a decisão que reputou relevante a realização de perícia especializada

para esclarecimento dos serviços e remunerações (fl. 209).

I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e 1.025 do Código de Processo Civil

Alega o recorrente que houve omissão, falta de fundamentação e

ausência de enfrentamento de argumentos capazes de infirmar a conclusão, mesmo

após embargos de declaração e se consideram incluídas no acórdão para fins de

prequestionamento. 

Bem analisando o acórdão, verifica-se que todas as questões postas a

julgamento foram analisadas, inclusive a apreciação quanto à necessidade de

perícia, no caso em entrevero. Eis excerto do acórdão (fl. 209, destaquei):

 
[...] 
Com o ônus da prova, tocando à banca, autora demonstrar suposto resíduo de

crédito remuneratório, não atendido pelo réu, contratante, à consideração de
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pagamentos que efetuou e que não teriam contemplado toda gama de serviços
efetivamente presididos pelo autor, agravado, ainda na vigência do respectivo
vínculo e até que denunciado pelo réu, agravante, há que ensejar adequado
esclarecimento, na circunstância sendo relevante contar com subsídio de

 [...]perícia especializada.
 
Nessa toada, não há falar, portanto, em existência de vício apenas pelo

fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 2.164.998/RJ

e AgInt nos EDcl no . AREsp 2.135.800/SP

Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo,

infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação

contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados

irrelevantes pelo julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Inexistem, pois, as ditas ofensas aventadas.

II - Arts. 4º e 6º, 10 e 144 do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que houve negativa de

vigência aos princípios da economia processual e da celeridade, pois se determinou

perícia para apurar o  antes da definição do , o que quantum debeatur  an debeatur

tornaria a diligência potencialmente inútil se a ação for julgada improcedente.

O acórdão recorrido, ao examinar o agravo, afirmou ser relevante contar

com subsídio de perícia especializada, considerando que toca à banca autora

demonstrar eventual resíduo remuneratório não pago e que a perícia contribuiria

para o adequado esclarecimento da controvérsia, negando provimento ao recurso

(fl. 209).

Para além, consignou, de forma sucinta, a necessidade da perícia para

esclarecer a extensão dos serviços e pagamentos, mantendo a decisão agravada. 
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O malferimento aos dispositivos legais, portanto, induz à uma reanálise

de fatos e provas, o que é inadmissível na via estreita do recurso especial (Súmulas

n. 5 e 7 do STJ).

Ademais, a possibilidade de perícia para apurar o valor devido pode - e

já se decidiu pacificamente sem maiores digressões neste Tribunal - ser

determinada de ofício, inclusive, pelo julgador, atraindo, na matéria, a Súmula n.

83 do STJ. Veja-se:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA PERÍCIA CONTÁBIL. ÓBICES DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade fundada na

Súmula n. 7 do STJ, deficiência na demonstração do dissídio por ausência de cotejo
analítico e similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC, e aplicação da art. 1.029,
Súmula n. 284 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento em ação revisional de
contratos de empréstimos bancários, na fase de cumprimento de sentença, em que se
determinou nova perícia contábil para aferição de planilha e compensações de
valores.

3. A Corte de origem manteve a determinação de nova perícia por ser
imprescindível para apuração do valor justo e devido, inclusive com compensações
e expurgos, reconhecendo que o exequente também é devedor, e negou provimento
ao recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do º do art. 5

CPC por ofensa à boa-fé processual e ao dever de cooperação; (ii) saber se ocorreu
violação do º do CPC por admitir prova após a preclusão; (iii) saber se houve art. 6
violação do º do CPC por permitir comportamento contraditório do réu; (iv) art. 7
saber se houve violação do  do CPC por reabrir matéria preclusa na art. 223
liquidação; (v) saber se houve violação do  I, do CPC por reabrir discussão art. 487,
após sentença de mérito que reconheceu devolução em dobro; e (vi) saber se há
divergência jurisprudencial sobre a necessidade de nova perícia e observância da
coisa julgada em liquidação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há preclusão pro judicato na atividade probatória em

cumprimento de sentença; é possível determinar, de ofício, diligências para
assegurar a conformidade do quantum aos limites do título, entendimento em

Documento eletrônico VDA56301054 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/04/2026 15:46:52
Código de Controle do Documento: 133fdc69-7552-4549-b19c-90e9ec5e297a



consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo a Súmula n. 83 do
STJ. Ademais, a pretensão recursal demanda reexame do acervo fático-
probatório, notadamente quanto à necessidade, aos limites e aos critérios de
nova perícia em liquidação, razão pela qual também incide o óbice da Súmula
n. 7 do STJ.

6. Fica prejudicado o dissídio jurisprudencial quando a matéria está alcançada
pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ, não se conhecendo da divergência sobre o
mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. A pretensão recursal demanda reexame do acervo

fático-probatório, notadamente quanto à necessidade, aos limites e aos critérios de
nova perícia em liquidação, razão pela qual também incide o óbice da Súmula n. 7
do STJ. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando a decisão recorrida está alinhada
à jurisprudência que afasta preclusão pro judicato e admite a adoção de medidas
para assegurar a conformidade do valor executado aos limites do título, ficando
prejudicado o dissídio."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 5, 6, 7, 223, 487, I, 1.029, § 1º, 85,
§ 11, 525, § 11 Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STF, Súmula
n. 284; STJ, AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.690.387/SE
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 12/8/2025;  REsp n. 2085132/RS
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 19/3/2024;
no , relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, AREsp n. 2514617/PB
julgado em   27/5/2024. , relator Ministro João Otávio de(AREsp n. 2.782.459/RJ
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 9/2/2026,  12/2/2026,

 
RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO SOCIETÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE. IRRESIGNAÇÕES SUBMETIDAS AO  NEGATIVA DECPC/73.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. CRITÉRIO UTILIZADO
PARA APURAÇÃO DE HAVERES. CONSIDERAÇÃO DO VALOR DE
MERCADO DA COMPANHIA EM DETRIMENTO DO VALOR
CONTABILIZADO. QUESTÃO PRECLUSA. PERCEPÇÃO DE DIVIDENDOS
ATÉ O MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA DÍVIDA. EXISTÊNCIA DE COISA
JULGADA NESSE SENTIDO. JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES A PARTIR
DO NONAGÉSIMO DIA POSTERIOR A LIQUIDAÇÃO. PERCENTUAL DOS
JUROS MORATÓRIOS. QUESTÃO NÃO ESTABELECIDA NA ORIGEM.
INOVAÇÃO RECURSAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de admissibilidade
dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o órgão
julgador enfrenta, de modo adequado e suficiente, todos os argumentos necessários
ao julgamento da causa.

3. No caso dos autos, a sentença que julgou procedente o pedido de dissolução
parcial da sociedade e determinou o pagamento de haveres aos sócios dissidentes
mencionou apenas que a expressão econômica da participação acionária deles
deveria ser apurada em liquidação por arbitramento, com consideração ao
patrimônio líquido da sociedade.

4. Referido comando judicial não excluiu, portanto, a possibilidade de ser
levado em consideração, no cálculo da dívida, patrimônios não contabilizados
previamente, como o goodwill, termo utilizado para designar valores decorrentes de
marca, imagem de mercado, carteira de clientes, know-how dos funcionários, entre
outros, e que guarda semelhança com os conceitos de fundo de comércio e
aviamentos.

5. Impossível falar, assim, que a liquidação da dívida com inclusão desses
valores não contabilizados previamente ultrapassou o comando do título executivo
judicial transitado em julgado.

6. Os critérios que devem ser utilizados no cálculo dos haveres foram
estabelecidos no curso do processo de liquidação por decisão preclusa.

7. A jurisprudência desta Corte orienta, de qualquer forma, que a apuração de
haveres de sócios dissidentes deve observar, o quanto possível, o patrimônio
societário como um todo, e não apenas sua dimensão contábil ou fiscal.

8. A percepção de dividendos pelos sócios dissidentes até a liquidação dos
valores que lhes são devidos foi autorizada por sentença transitada em julgado.

9. Nos casos de dissolução parcial de sociedade anônima os juros moratórios
são devidos a partir do vencimento do prazo nonagesimal, após a sentença de
liquidação de haveres, conforme regra prevista no  § 2º, do  art. 1.031, CC/02,
aplicável por analogia. Precedentes.

10. A decisão que homologou os cálculos da apuração de haveres não
esclareceu qual o percentual dos juros moratórios aplicáveis, razão pela qual o
Tribunal de origem não estava obrigado a se manifestar sobre o tema que, de resto,
tampouco pode ser definido em grau de recurso especial sob pena de supressão de
instância.

11. A discussão quanto ao valor dos honorários advocatícios fixados e
quanto a extensão da sucumbência de cada parte esbarra na Súmula nº 7 do
STJ.

12. Recursos especiais parcialmente providos. , relator(REsp n. 1.483.333/DF
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/5/2019,  6/6/2019,
destaquei.)
 
III – Conclusão
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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